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I. Trata-se de consulta da MM. Juiza de Direito Mychelle Pacheco Cintra Stadler,
da 12 Vara Privativa do Tribunal do Juri de Curitiba:

“Esta magistrada ndo desconhece a importancia e a necessidade de realizacdo
de audiéncia de custodia quando do cumprimento de qualquer mandado de priséo, inclusive
conforme reforcado recentemente pelo E. STF na Reclamacdo 293031, contudo, considerando
que este juizo acumula duas competéncias (fase sumariante e fase plenaria do Tribunal do
Jari), com audiéncias de instrucdo e outras, além de sessbes de julgamento diarias, torna-se
inviavel a realizacéo de audiéncia de custodia em vinte e quatro horas. No caso em questéo, a
prestacao jurisdicional se encerrou, foi expedido mandado de prisdo por este juizo por conta do
transito em julgado da sentenca condenatoéria e, apos, isto, sera encaminhado o mandado
acompanhado da respectiva guia de recolhimento ao juizo da execucdo competente. Assim

esta magistrada tem duvidas se, de fato, é competente para a realizacdo da audiéncia de
custédia em tais casos, se ndo seria competéncia do juizo da execucdo, uma vez
encerrada, sem sombra de duvidas, a fase de conhecimento, ante o trdnsito em julgado
da sentenca condenatdria.

Ainda, solicita esta Magistrada seja esclarecida duvida quanto a
competéncia territorial para a realizacdo de audiéncias de custddia, considerando o local
de cumprimento do mandado de priséo.

Diante do exposto, este juizo suscita duvida a esta E. Corregedoria- Geral de
Justica a fim de as colocacbes acima sejam esclarecidas, aproveitando a oportunidade para

sugerir o elastecimento da competéncia da Central de Audiéncias de Custddia de Curitiba

a fim de que passe a realizar audiéncias de custddia quanto a todas as modalidades de
mandado de prisdo, bem como para que haja definicdo quanto a competéncia territorial para a

realizacdo de audiéncia de custddia”.

I1. A Resolugcdo 213/2015, do Conselho Nacional de Justica, que regula a
apresentacao de toda pessoa presa a autoridade judicial no prazo de 24 horas, dispde em seu
artigo 13, paragrafo unico:



Art. 13. A apresentacdo a autoridade judicial no prazo de 24 horas também sera
assegurada as pessoas presas em decorréncia de cumprimento de mandados de prisdo
cautelar ou definitiva, aplicando-se, no que couber, 0s procedimentos previstos nesta
Resolugéo.

Paragrafo unico. Todos os mandados de prisdo deverdo conter,
expressamente, a determinacdo para que, no momento de seu cumprimento, a pessoa
presa seja imediatamente apresentada a autoridade judicial que determinou a expedicdo
da ordem de custoddia ou, nos casos em que forem cumpridos fora da jurisdicdo do juiz
processante, a autoridade judicial competente, conforme lei de organizacdo judiciaria
local.

Por sua vez, a Lei de Organizacdo Judiciaria local — ou seja, o Codigo de
Organizacédo e Divisdo Judiciarias do Estado do Parana (Lei Estadual n® 14.277, de 30 de
dezembro de 2003) —, nada estabelece a este respeito, razdo pela qual, de maneira a atender
ao disposto no artigo 13 da mencionada Resolucdo 213/2015 do CNJ, deve ser observado o
artigo 774 do Cédigo de Normas do Foro Judicial:

Art. 774. Nao havendo definicdo expressa no Codigo de Organizacdo e Divisdo
Judiciarias (CODJ) ou em resolucdo do Orgdo Especial, a competéncia para realizacdo da
audiéncia de custodia sera:

| — da Central de Audiéncias de Custddia, onde houver, para o ato
decorrente de prisdo em flagrante delito; ou

Il — da unidade judicial para a qual for distribuido o auto de prisdo em flagrante

delito.

§ 1° A competéncia para realizacdo da audiéncia de custddia em razdo de
cumprimento de mandado de prisdo sera do juizo que expediu a ordem.

§ 2° No dia em que n&o houver expediente forense, a audiéncia de custodia
sera realizada pelo plant&o judiciario.

§ 3° Na hipotese de ndo ser realizada audiéncia de custodia no plantdo
judiciario por motivacdo idbénea, o ato sera cumprido no primeiro dia util subsequente, conforme
as regras de competéncia estabelecidas no caput e no § 1°.

Na minuta de Resolucdo do Orgdo Especial que trata da competéncia relativa a
audiéncia de custodia no ambito do Tribunal de Justica do Estado do Parana, objeto do SEI n.
0103166-06.2022.8.16.6000, ha previsdo de realizacdo de audiéncia de custddia,
excepcionalmente, por videoconferéncia, se a prisdo for decorrente de mandado cumprido fora
da jurisdicdo do (a) Magistrado (a) expedidor(a) da ordem, que serd o(a) responsavel pela
presidéncia do ato. A minuta estd em consonancia com o art. 6°, caput, da Resolugédo n.
354/2020, do CNJ, que regula o cumprimento digital de ato processual:

Art. 6° O réu preso fora da sede da Comarca ou em local distante da Subsecdo
Judiciaria participara da audiéncia por videoconferéncia, a partir do estabelecimento prisional ao
qual estiver recolhido.

A prépria Resolugéo 213/2015, do CNJ, ja citada, em seu art. 1°, § 4°, assegura
a realizacdo da audiéncia no local em que esta presa a pessoa na existéncia de circunstancia
comprovadamente excepcional que a impossibilite de ser apresentada ao juiz no prazo de 24



horas da comunicacdo do flagrante. Na prética, sendo de responsabilidade da Secretaria de
Seguranca Publica e Administracdo Penitenciaria o deslocamento e a movimentacdo de
pessoas presas, inclusive entre as unidades prisionais, para dar cumprimento ao prazo de
apresentacdo em 24 horas, e consideradas as limitacbes estruturais deste 6rgao
governamental, a audiéncia de custddia serd realizada mediante videoconferéncia pelo juizo
gue expediu a ordem de priséo.

Fixada a competéncia do juizo expedidor da ordem de prisao, nao é do
juizo de execucdo da pena a presidéncia da audiéncia de custddia.

N&o é possivel, diante do atual regramento local, a extensdo da competéncia da
Central de Audiéncia de Custodia para as todas as modalidades de prisé&o.

A Resolucdo 144/2015-OE, que criou a Central de Audiéncias de Custodia no
ambito do Foro Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba, dispde, em seu artigo
1°, caput:

"Art. 1° Criar a Central de Audiéncias de Custodia no a&mbito do Poder Judiciario
do Parana, com competéncia exclusiva para a andlise dos autos de prisdo em flagrante
provenientes das Delegacias e Departamentos de Policia Judiciaria do Foro Central da
Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba, na forma do art. 310 do Cdodigo de Processo
Penal, bem como para a realizacado das audiéncias de custddia.

Esta sistemética estd em consonancia com a competéncia do juizo expedidor
do mandado de prisédo para a presidéncia das audiéncias de custodia.

Ill. Encaminhe-se coOpia desta deliberacdo a MM. Magistrada consulente, pelo
sistema mensageiro.

IV. Apds, encerre-se o expediente.

Curitiba, 24 de maio de 2023.

Des. HAMILTON MUSSI CORREA
Corregedor-Geral da Justica
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